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6.
PROjeto DE LIMPEZA DA BACIA DE ACUMULAÇÃO

6.1.
JUSTIFICATIVAS

Legalmente, esse Projeto justifica-se em obediência à Portaria n º 99 do DNAEE, de 31/O8/79, que dispõe sobre a qualidade das águas em bacias de acumulação.

Em linhas gerais o Projeto de Limpeza do reservatório visa traçar diretrizes para processos de desmatamento, limpeza e desinfecção da área de barragem, em atendimento a:

-
Lei Federal de nº 3.824 de 23.11.60, a qual “torna-se obrigatória a destoca e consequentemente a limpeza das bacias hidráulica dos açudes, represas ou lagos artificiais construídos pela União, Estados, Municípios ou empresas particulares que gozem de concessões ou de qualquer favor cedido pelo poder público”;

-
Resoluções do Conselho Estadual de Proteção ao Meio Ambiente – CEPRAM e do IBAMA, que condicionam o desmatamento e limpeza do reservatório;

-
Portaria nº 113/95 do Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, o qual determina o aproveitamento sócio-econômico a ser dado a todo produto e subproduto de origem florestal.

Assim, realizar a limpeza da área a ser inundada é uma medida de fundamental importância na conservação da qualidade das águas do reservatório, bem como para possibilitar o uso do mesmo em atividades de lazer e proteção da ictiofauna. Sua necessidade é tanto maior quanto maior o volume de fitomassa inundada, que refletirá em piores condições dessa qualidade.

As principais etapas desses trabalhos são:

-
Inventário da fitomassa existente nas áreas passíveis de serem desmatadas;

-
Obter as devidas autorizações do IBAMA para supressão da vegetação;

-
Demarcação das áreas a serem trabalhadas (desmatadas);

-
Realizar o desmatamento no sentido de jusante para montante;

-
Desmatar o estritamente necessário, observando as áreas de preservação permanente localizada fora da área de inundação, além dos desmatamentos específicos das áreas de apoio;

-
Promover o aproveitamento dos recursos florestais oriundos do desmatamento da área a ser inundada’;

-
Proibir a caça ou apanha de animais;

-
Promover a limpeza e desinfecção das áreas com presença de benfeitorias.

Com a formação do reservatório da AHE Itapebi, as áreas a serem inundadas de vegetação podem trazer efeitos ambientais negativos, a curto e médio prazos ao ambiente a montante e a jusante da barragem e, de certa forma, ao próprio empreendimento.

Dentre os efeitos negativos, os mais importantes poderão ser as mudanças na qualidade da água, com o consumo do oxigênio livre na massa liquida e o excesso de nutrientes, que favorece o crescimento desordenado de organismos planctônicos podendo, dentro de um caso de retroalimentação positiva, levar à aceleração do processo de extinção do ecossistema lacustre. Todas essas mudanças poderão resultar em impactos negativos para a fauna aquática, para a saúde da população vizinha ao reservatório e para os usuários da água a jusante do barramento.

Além das justificativas supracitadas, é conveniente lembrar que, a remoção da cobertura vegetal, se bem conduzida, possibilitará a migração da fauna terrestre, antes do enchimento do reservatório, reduzindo o "stress", a mortalidade das populações animais e os custos de resgate.

A operação de desmatamento e de limpeza poderá, ainda, possibilitar o aproveitamento da biomassa vegetal para o projeto de recuperação de áreas degradadas.

6.2.
Objetivos

Com vistas a dimensionar a operação, o presente projeto ocupou-se inicialmente em estimar a biomassa vegetal presente dentro dos limites do reservatório e, em uma etapa posterior, traçou os procedimentos metodológicos a serem adotados para a implementação da atividade.

Em linhas gerais, o projeto ora apresentado tem como objetivos:

-
Estimar a biomassa vegetal da região

-
Evitar o excesso de nutrientes decorrente da vegetação submersa

-
Diminuir o processo de eutrofização das águas do reservatório a ser formado

-
Evitar o aparecimento de odores desagradáveis provocados pelo gás sulfídrico derivado da decomposição da matéria vegetal

-
Gerar, mediante o planejamento do desmatamento, unidades que favoreçam o manejo da vida aquática dentro do reservatório

O projeto atende ainda às condicionantes:

LP 020/97 do IBAMA

“2.1.5. Os Programas Ambientais propostos deverão ser devidamente detalhados no Projeto Básico Ambiental (PBA), antes da concessão da Licença de Instalação – L”;

“2.1.17. Apresentar o inventário da fitomassa, bem como o processo de retirada da vegetação na área do reservatório.

Visa também subsidiar a obtenção da Autorização para supressão de vegetação estabelecida no condicionante 2.1.16 da LP 020 do IBAMA

6.3.
METODOLOGIA

A biomassa é citada por ODUM (1986) como sendo o peso de matéria  seca por unidade de área. As estimativas de biomassa florestal são informações imprescindíveis nas questões ligadas, entre outras, às áreas de manejo florestal e de clima. No primeiro caso, a biomassa está relacionada com os estoques de macro e micronutrientes da vegetação, que são obtidos pelo produto da massa pelas concentrações de cada mineral. No caso do clima, a biomassa é usada para estimar os estoques de Carbono, que, por sua vez, são utilizados para estimar a quantidade de CO2 que é liberada à atmosfera durante um processo de queimadas (HIGUCHI, 1997). 

No presente estudo, as estimativas da biomassa foram realizadas em função da submersão da mesma, e seus efeitos. ASSUMPÇÃO (1983) diz que os processos de  decomposição das partes tenras, são os que causam os maiores impactos da submersão da biomassa sobre a qualidade das águas. Essas reações são tão intensas quanto rápidas.

O material lenhoso restante (a parte viva deste) será degradada mais lentamente, em reações que podem levar anos. Desta forma, a biomassa estimada foi compartimentada (em folhas, galhos, fuste, raízes e serrapilheira) dentro de cada tipologia estudada, gerando dados que efetivamente fornecerão embasamento à exploração florestal futura da área, em função dos pesos totais dos compartimentos de cada tipologia.

Os dados do presente estudo foram coletados no trecho da Bacia do Rio Jequitinhonha, sob influência da UHE Itapebi, abrangendo duas regiões fitogeográficas distintas:

-
Floresta Estacional Decidual 

-
Floresta Ombrófila Densa Submontana.

Através de fotointerpretação, e da planimetria de toda a área a ser inundada, foram estabelecidas 5 tipologias subdivididas em dois grupos:

a)
Formações Florestais:

-
Fragmentos de Floresta Ombrófila Densa Submontana Conservada;

-
Fragmentos de Floresta Ombrófila Densa Submontana Degradada e

-
Fragmentos de Floresta Estacional Decidual Degradada

b)
Formações Não Florestais:

-
Macega e Pastos Sujos e

-
Pastagens Plantadas.

As tipologias estudadas, receberam tratamento metodológico diferenciado como descrito a seguir.

1)
Fitomassa de Formações Florestais Conservadas

Esta categoria refere-se às formações Florestais em estágios avançados de regeneração (cf. Decreto 750/93).

Pode-se estimar a biomassa florestal através de 2 enfoques distintos. O mais conhecido utiliza dados de biomassa obtidos diretamente no campo , por meio de amostras destrutivas, extrapolando-se este valor para a área total de florestas (BROWN & LUGO, 1982). No entanto, o uso de dados coletados em um único e/ou alguns poucos locais, geralmente em amostras de pequeno tamanho, não é compatível com a análise do problema num nível espacial maior. Há ainda a possibilidade de uma certa tendenciosidade na seleção dos locais de amostragem o que pode conduzir a uma superestimativa da biomassa total (BROWN & LUGO, 1984).

BROWN & LUGO (1984, 1989) propõem a utilização de dados provenientes de inventários florestais, mais abundantes e geralmente cobrindo grandes áreas, para a estimativa da biomassa, podendo levar em consideração os diferentes tipos florestais e de habitats, responsáveis por variações na biomassa florestal.

BROWN & LUGO (1992) desenvolveram basicamente 2 equações para estimar a biomassa aérea em florestas:

-
BF
=
V x Dm x Fev; 
(Eq. 1)

-
Bat
=
V x Dm x Fev x Feb 
(Eq. 2)

onde :

BF
=
Biomassa do Fuste;

V
=
Volume Comercial Médio;

Fev
=
Fator de Expansão do Volume;

Bat
=
Biomassa Aérea Total;

Feb
=
Fator de Expansão da Biomassa.

Dm
=
Densidade média da madeira

Segundo ANDRAE (1982), BAt  = BLa + Bf + Bl     (Eq. 3), onde:

BLa
-
Biomassa Lenhosa aérea ;

Bf
-
Biomassa de folhas ;

Bl
-
Biomassa de litter.

Sabemos que a Biomassa Lenhosa aérea (BLa) corresponde ao somatório dos volumes dos fustes (V) e galhos (Vg), multiplicado pela densidade média da madeira, isto é :

Bla = (V + Vg) x Dm      (Eq. 4)

Substituindo a Eq. 4  na Eq. 3, teremos:

Bat
=
(V + Vg) x Dm + Bf + Bl 
(Eq. 5).

Igualando-se a Eq. 2 com a Eq. 5, teremos:

V x Dm x Fev  x Feb =  (V + Vg) x Dm + Bf + Bl

Fev x Feb = Vg x Dm + Bf + Bl        (Eq. 6)

Desta forma torna-se mais claro compreender que os Fatores de Expansão propostos por BROWN & LUGO (1992) servem para estimarmos as Biomassas de Galhos, Folhas e Litter (FIGURA 1).
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Figura 1. Compartimentalização parcial da Biomassa de uma parcela de
Floresta Ombrófila Densa Degradada em  folhas e galhos finos.

O primeiro passo a ser dado para quantificarmos a biomassa total das florestas situadas na área estudada, foi efetuado aliando os dados de campo com a comparação fisionômica e fitogeográfica disponível na bibliografia existente. 

Foram utilizados dados volumétricos contidos no Inventário Florestal no Estado da Bahia (TEIXEIRA et al., 1979), sendo sua composição botânica semelhante à descrita a presente na área a ser inundada. Dentre todos os dados analisados, os que apresentaram-se com maior similaridade com a área de estudo foram os dados provenientes do município de Belmonte. Para efeito de comprovação, foram comparadas estas informações volumétricas com estimativas de volume das áreas de interesse e com outras levantadas em planos de manejo em áreas próximas a esta, comprovando a boa aproximação da informação utilizada.

Tabela 1. Volumes de Floresta Ombrófila Densa por
Municípios do Estado da Bahia

TIPOLOGIA FLORESTAL
MUNICÍPIO
VOLUME COMERCIAL MÉDIO (M3/HA)
VOLUME DE RESÍDUOS 1 (M3/HA)

Floresta Ombrófila Densa
Porto Seguro
229
68.7

Floresta Ombrófila Densa
Sta. Cruz Cabrália
322
96.6

Floresta Ombrófila Densa
Belmonte
280
84

Floresta Ombrófila Densa
Itamarajú
283
84.9

1Vol. de Resíduos Médio = Vol  Médio de Galhos (Vg) = 0,3 V

Após a determinação da tipologia pertencente e da área total ocupada pela mesma, temos:

-
BAt
=
(V + Vg) x Dm + Bf + Bl ; 
(Eq. 5)

Onde :

Dm - Densidade média da madeira das espécies pertencentes a Tipologia em questão.

O passo seguinte foi fazer uma estimativa de Bf.  Segundo ODUM (1983) a biomassa de folhas verdes em uma floresta varia de 1 a 5% da Biomassa Total da Floresta. SANCHEZ (1976) afirma que as folhas em média representam de 4 a 6% da Biomassa Total de Florestas Naturais Tropicais.

Tabela 2. Biomassa Foliar em termos percentuais da  Biomassa Aérea Total

TIPO DE FLORESTA
PAÍS
% DA BIOM AÉREA TOTAL (BF/BAT)
AUTOR

Plantios  de:




a)  Pau - roxo (22 anos)
Brasil (BA)
3.5
Gama-Rodrigues (1997)

b)  Arapati     (22 anos)
Brasil (BA)
5.2
”

c)  Putumujú (22 anos)
Brasil (BA)
3.4
”

d)  Óleo - comumbá (22 anos)
Brasil (BA)
5.3
”

e)  Eucaliptus
Brasil (RS)
12.5
Andrae (1979)

Floresta Tropical Úmida
Panamá
3.0
Golley (1978)

Floresta Trop. Úmida (baixo-montana) 
     ”
4.0
”

Floresta Secundária
Congo
5.0
Grenland (1960)

Assim sendo, adotaremos para o presente trabalho um índice médio de 4 % da Biomassa Aérea Total para estimarmos a Biomassa Foliar. Para fins didáticos teremos:

-
Bf
=
0,04 Bat. 
(Eq. 7)

O próximo passo foi fazer uma estimativa da Biomassa de Raízes. SANCHEZ (1976) afirma que a Biomassa de Raízes de Florestas Tropicais correspondem a 17.5 % em média da Biomassa Total da mesma.

Tabela 3. Biomassa Radicular em termos percentuais da Biomassa Aérea Total

TIPO DE FLORESTA
PAÍS 
% DA BIOM AÉREA TOTAL (BR/BAT)
AUTOR

Floresta Tropical Úmida
Panamá
5.0
Golley (1978)

Floresta Baixo Montana
Porto Rico
19.32
Odum (1970)

Floresta Subtropical (pinheiros)
Brasil
22.0
Granato (1997)

Floresta Subtropical (caducas)
Brasil
25.0
Granato (1997)

Floresta Pluvial
Tailandia
8.8
Ogawa (1965)

Plantios Puros:


      

a)Eucalyptus
Brasil  (RS)
21.0
Andrae (1979)

Levando em consideração os resultados apresentados na Tabela 3 , utilizaremos um  índice médio de 15% da Biomassa Aérea Total para estimarmos a Biomassa Radicular . Para fins didáticos teremos:

-
BR
=
0,15 BAt. 
(Eq. 8)

O Último passo foi estimarmos a Biomassa de litter contidos no interior dos povoamentos através de instalação de experimento. Foram obtidos dados provenientes de 35 parcelas de 1m X 1m onde todo litter presente foi coletado e pesado, com posterior retirada de amostras para determinação de sua umidade.

A equação final para estimarmos a Biomassa Total  da área em questão (BT) será :

-
BT
=
(BAt + BR) At 
(Eq. 9)

Onde:

At - Área total ocupada pela floresta

Para fins didáticos teremos:

-
BAt
=
(V + Vg) x Dm + Bf + Bl 
(Eq. 5)

Substituindo  a Equação 7 em 5 teremos:

-
BAt
=
(V + Vg) x Dm + 0.04 BAt  + Bl 

-
BAt
=
((V + Vg) x Dm  + Bl (/ 0.96 
(Eq.10 )

Substituindo a Eq. 10 em 8 teremos :

-
BR
=
0.15 ((V + Vg) x Dm  + Bl (/ 0.96 
(Eq. 11)

Finalmente substituindo as Eqs. 10 e 11 na Eq. 9 teremos :

BT = ( ((V + Vg) x Dm  + Bl (/ 0.96 +  0.15 ((V + Vg) x Dm  + Bl (/ 0.96 ( At 

BT = ( ((V + Vg) x Dm  + Bl ( +  0.15 ((V + Vg) x Dm  + Bl ( ( / 0.96  x  At

BT = ( 1.15 ((V + Vg) x Dm  + Bl ( ( / 0.96  x  At

2)
Fitomassa de Formações Florestais Degradadas

Para as Formações Florestais Degradadas, (i.e., Formações Florestais em estágio intermediário de regeneração e Fragmentos de Florestas em estádio avançado) foram distintos nas fotos aéreas e posteriormente no campo estes dois estratos em estágios subsequentes de regeneração e sucessão secundária.

Foram utilizadas 10 parcelas destrutivas para o 1o estrato, Floresta Estacional Decidual Degradada, e 12 para o 2o, Floresta Ombrófila Densa Degradada, todas com 10m X 20m, perfazendo um total 2000 m2 de área amostrada para a tipologia Floresta Estacional Decidual Degradada e 2400 m2 para a tipologia Floresta Ombrófila Densa Degradada.

Após o corte raso de toda a vegetação, os indivíduos foram segmentados em fuste, galhos grossos ((( 3 cm) e finos e folhas. A localização das parcelas foi randomizada e toda vegetação presente (Tabela 5 ) mensurada, abatida e pesada no campo com bateria de dinamômetros (Figura 2)e subsequente retirada de amostras do material abatido para determinação da umidade, em cada compartimento da vegetação, em laboratório (com secagem em estufa a  105 oC).

Os resultados encontrados para raízes das Florestas Degradadas , foram estimados a partir de resultados obtidos por outros autores para o mesmo estágio de sucessão vegetal em países tropicais. Foi utilizado um índice  de 14.4% da Biomassa Viva (Br+Bfu+Bg+Bfo), que corresponde a 16,9% da  Biomassa Aérea Viva(Bfu+Bg+Bfo)  (Tabela 4).

Tabela 4.   Biomassa de Raízes em Função da Biomassa Aérea

PAÍS 
TIPOLOGIA
FOLHAS+FUSTE+GAL
RAÍZES
LITTER
T1
T2
T3






TOTAL(-LIT)
TOTAL(-L-R)
TOTAL



T/HA 
%T1
%T2
T/HA 
%T1
%T2
T/HA 
%T3
T/HA
T/HA
T/HA

Panamá 
Capoeira
24,3
85,6
100
4,1
14,4
16,9
4,4
13,4
28,4
24.3
32.8

Panamá 
Capoeira
37,9
89,4
100
4,5
10,6
11,9
5,7
11,9
42,4
37.9
48.1

Congo 
Capoeirão
76,68
74,9
100
25,8
25,1
33,6
7,3
6,67
102,48
76.68
109.78

Panamá 
Capoeirão
42,4
74,9
100
14,2
25,1
33,5
6,1
9,73
56,6
42.4
62.7

Congo 
Capoeirão
121,68
84,3
100
22,7
15,7
18,6
8
5,24
144,38
121.68
152.38

(Adaptado de Bartholomew et al.,1953 e Golley,1975)
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Figura 2. Exemplo de dinamômetro, sendo utilizado
para pesar fustes.

3)
Fitomassa de Formações Não Florestais

A biomassa inventariada de Pastagens e Macegas, é a existente num dado momento (standing crop), podendo esta variar de acordo com as estações do ano, intensidade de pastagem, etc. (ODUM, 1984).

A vegetação existente na tipologia Macega, foi amostrada através de parcelas de 5m x 5m, sendo que a de Pastagens Plantadas foi amostrada através de quadrados de 1m x 1m e de parcelas de 5 x 5 m (FIGURA 3). Em  Pastagens Plantadas foram amostrados 75 quadrados, enquanto em Macega totalizaram 28 parcelas. Para a determinação da estimativa da biomassa de litter nas tipologias de Formações Não Florestais foi utilizada a mesma metodologia para Formações Florestais, com 30 amostras para Pastagens Plantadas e 28 amostras para a tipologia Macega.(Tabela 6)
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Figura 3. Parcela  de Pastagens sendo abatida, após sua instalação.

Tabela 5. Espécies presentes nas parcelas
amostradas de Florestas Degradadas


NOME VULGAR
ESPÉCIE
FAMÍLIA

1
Araçá
Psidium sp.
Myrtaceae

2
Breu
Protium sp.
Burseraceae

3
Buri
Polyandrococus caudescens
Palmae

4
Cipó 1
-
Bignoniaceae

5
Cipó 2
Serjania sp 
Sapindaceae

6
Conduru
Brosimum sp.
Moraceae

7
Corindiba
Trema micrantha
Ulmaceae

8
Embaúba
Cecropia adenopus
Moraceae

9
Gonçalim
Casearia sp.
Flacourtiaceae

10
Ingá
Inga sp.
Leguminosae - M

11
Leiteira
Sapium sp.
Euphorbiaceae

12
Louro
Ocotea sp.
Lauraceae

13
Mamica de cadela
Zanthoxylum rhoefolium
Rutaceae

14
Muanza
Piptadenia sp.
Leguminosae - M

15
Pau d’arco
Tabebuia serratifolia
Bignoniaceae

16
Rabo de Bugiu
Macherium sp.
Leguminosae - P

Tabela 6. Espécies presentes nas parcelas
amostradas de Pastagens e Macega


NOME VULGAR
ESPÉCIE

1
Camará
Lantana camara

2
Capim - elefante
Pennisetum purpureum

3
Capim-gordura
Melinis minutiflora

4
Cassia
Cassia sp.

5
Colonião
Panicum maximum

6
Corindiba
Trema micrantha

7
Pele-de-sapo
Machaerium sp.

8
Rabo de burro
Andropogon bicornis

9
Serralha
Sonchus oleraceus

10
Tanchás
Plantago australis

11
Tiririca
Cyperus sp.

12
Vassourinha branca
Bacharis sp.

6.3.1.
Resultados

Os valores de biomassa estimados para as diferentes fitofisionomias consideradas encontram-se nas tabelas 7e 8.

Tabela  7.  Estimativa das Médias e seus respectivos Intervalos de Confiança

Tipologia
n
t (0,05;gl)
ton/ha










Média
Desvio 
Variancia
Var Méd
Erro Pad
CV (%)
IC

Pastagens
75
1,99
4,83
2,98
8,880
0,118
0,34
61,70
[4,16 <Biomassa 1<5,50]=95%

Macega
28
2,05
11,83
8,36
69,890
2,496
1,580
70,67
[8,73<Biomassa 1<14,93]=95%

Floresta EDD
10
2,26
47,05
9,81
96,236
9,624
3,102
20,85
[40,97<Biomassa 2<53,13]=95%

Floresta ODD
12
2,2
62,29
8,35
762,3
63,5209
7,97
13,41
[57,57 <Biomassa 2<67,01]=95%

Biomassa 1 =  Biom  Litter + Biom Veg Rast  

Biomassa 2 =  Biom  Litter + Biom Veg Rast + Biom de Fuste + Biom Galhos + Biom Folhas

Tabela 8. Quadro Geral da Biomassa Contida na Área a Ser Inundada

TIPOLOGIA
ÁREA
RAÍZES

LITTER

VEG RAST

FUSTES

GALHOS

FOLHAS

TOTAL



ha 
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
TOTAL
ton/ha 
GERAL 

Pastagens
5340,7
-
-
0,031
165,6
4,80
25635,4
-
-
-
-
-
-
4,83
25800,92

Macega
389,0
-
-
1,4
529,0
10,5
4072,8
-
-
-
-
-
-
11,83
4601,87

Floresta EDD1
22,0
8,1
178,4
4,3
94,6
0,9
18,9
20,9
460,0
11,9
261,4
1,0
21,9
47,05
1035,15

Floresta ODSD2
24,3
8,0
193,6
7,3
177,4
1,2
29,2
29,3
712,5
14,2
345,1
2,3
55,9
62,29
1513,60

Floresta ODSC3
4,0
42,8
171,1
18,97
75,9
-
-
196,0
784,0
58,8
235,2
11,4
45,6
327,95
1311,81

TOTAL
5780,0
-
543,1
-
1042,5
-
29756,3
-
1956,5
-
841,6
-
123,4
-
34263,35

Floresta EDD1    - Floresta Estacional Decidual Degradada

Floresta ODSD2 - Floresta Ombrófila Densa Submontana Degradada

Floresta ODSC3 - Floresta Ombrófila Densa Submontana Conservada

6.4.
Procedimentos Operacionais

Para a remoção da biomassa vegetal deverão ser mantidas equipes devidamente treinadas e aparelhadas, que trabalharão em perfeita sintonia com o ritmo de desmatamento, acompanhando todas as frentes de serviço, inclusive com um grupo precursor para abertura de novas frentes de desmatamento. 

O desmatamento será realizado prioritariamente nas áreas onde a vegetação tenha alta concentração de biomassa. Nos locais onde a vegetação é arbustiva rala ou pastagem e macega não será executado desmatamento. Além disto, em locais onde os trabalhos de retirada de madeira seja comprometido pela topografia íngreme do terreno, será evitado o corte da vegetação. Isto deve-se a que estes trabalhos provocariam danos significativos nos solos, principalmente pelo revolvimento do mesmo, comprometendo a estabilidade destes locais.

Para a execução dos trabalhos sempre será dada prioridade ao proprietário da terra no sentido de que o mesmo aproveite os recursos florestais existentes nas áreas a serem inundadas.

Todos os trabalhos somente terão início após efetivada a aquisição da área.

As principais operações técnicas a serem desenvolvidas são apresentadas a seguir.

6.4.1.
Demarcação da Cota de Desmatamento

A cota de desmatamento foi determinada, considerando-se, para o reservatório níveis d'água correspondentes ao nível de operação, cota 110m.

Considerando que os aspectos bioecológicos das formações vegetais existentes ao longo da bacia não indicam a ocorrência de inundações periódicas, a cota de desmatamento foi definida exclusivamente com base na vazão média da UHE Itapebi.

As diferenças práticas de nível, porventura existentes entre as várias seções, devem ser compensadas na marcação e locação, de maneira a obter-se uma curva regular, sem degraus.

Essas locações e/ou marcações deverão ser realizadas por pessoal técnico devidamente capacitado e habilitado, utilizando aparelhagem e instrumental compatível com a previsão do trabalho.

6.4.2.
Corte e Derrubada da Madeira

A derrubada da vegetação deverá ter inicio sempre em um canto do lote de exploração e a progressão das operações desenvolver-se-á simultaneamente nas formas perpendicular e paralela à margem do rio Jequitinhonha. Essa derrubada deverá ser uniforme e contínua, ou seja, todas as árvores serão derrubadas conforme a progressão do desmatamento.

O sentido da operação deve sempre apontar para manchas de vegetação com melhores níveis de integridade geral, com o objetivo de induzir a migração da fauna local.

O corte da madeira deverá ser realizado preferencialmente com motosserra, ou com machado, desde que a peça tenha diâmetro à altura do peito (DAP) inferior a 12,0cm.

O corte para derrubada deverá ser executado o mais rente possível do solo.

6.4.3.
Formação de Paliteiros

Nem todas as espécies de porte arbóreo serão removidas, permanecendo no reservatório grupos que situem-se nas porções mais rasas do reservatório com o intuito de se formar conjuntos usualmente referidos como paliteiros (ver mapa 06/1). 

Este procedimento se justifica por formar, nas áreas selecionadas, locais com maior heterogeneidade ambiental, além de gerar abrigos para espécies da fauna aquática, aumentando, desta forma o potencial pesqueiro do reservatório. Formações de paliteiros mostram-se ainda úteis para a manutenção de aves paludícolas, anfíbios e répteis que exibam hábito semi-aquático.

6.4.4.
Desgalhamento

Com relação ao desgalhamento, devem ser executados os procedimentos apresentados a seguir:

a)
Após o corte da árvore (derrubada), esta deverá ser desgalhada, isto é, todos os galhos deverão ser cortados rente ao fuste (tora principal), de maneira  a não permanecerem pontas de galhos no mesmo.

b)
Os galhos cujas dimensões forem iguais ou superiores a 12,0 cm de diâmetro e comprimento maior ou igual a 250,0 cm, deverão também ser cortados conforme descrição no parágrafo anterior.

c)
Recomenda-se, para esta operação, preferencialmente, a utilização de motosserras profissionais.

6.4.5.
Traçamento

Com relação ao traçamento, deverão ser obedecidas as seguintes regras:

a)
Os fustes e os galhos com diâmetro igual ou superior a 5,0 cm deverão ser cortados em comprimentos comerciais variáveis, dependendo da árvore, de forma a se obter o maior rendimento aproveitável em termos de madeira comercializável para lenha;

b)
O comprimento mínimo aproveitável fica estabelecido como 120 cm. Este número não deve ser entendido como obrigatório, cabendo ao operador a decisão do comprimento das peças, visando sempre a obtenção de peças com maior valor comercial;

c)
Devem ser observados rigorosamente os critérios de classificação, de acordo com a espécie e o diâmetro;

d)
Deve ser considerada nesta classificação, e no próprio traçamento da madeira, a espécie da árvore, ou seja a densidade da madeira, para ser enquadrada nos usos comerciais especificados (lenha, moirões e toras), independente do diâmetro do fuste.

6.4.6.
Retirada e Transporte da Madeira

Com relação a retirada e ao transporte da madeira, algumas medidas devem ser tomadas, dentre as quais enumera-se:

a)
Toda madeira traçada (cortada em toretes) deverá ser retirada das áreas de desmatamento e depositadas em locais seguros, acima da cota de inundação, denominadas "pátios de estocagem”;

b)
Para o transporte da madeira, os toretes deverão ser selecionados de acordo com o comprimento e o diâmetro das peças, para se obter cargas uniformes, facilitando a construção das pilhas nos pátios de estocagem;

c)
Para facilitar a retirada da madeira, recomenda-se o ordenamento em pilhas provisórias, imediatamente após a operação de traçamento dos toretes, localizando-as próximas à estradas de serviços e/ou corredores.

6.4.7.
Empilhamento

O descarregamento da madeira (toretes) nos pátios de estocagem deverá ser ordenado, possibilitando a construção de pilhas.

As pilhas terão comprimentos máximos de 50,0 m, dispostas paralelamente ao deslocamento de veículos, devendo ser alojadas em "travesseiros", com espaçamento contínuo de 10 m de largura entre si, para o livre tráfego de caminhões e empilhadeiras.

6.4.8.
Limpeza

Entende-se por limpeza o corte e a retirada de toda a vegetação residual que permaneceu no local, após a retirada da madeira classificada, devendo-se adotar os procedimentos explicitados a seguir.

A vegetação residual, composta por galhos, toros não aproveitáveis, etc., serão enleiradas e posteriormente queimadas em locais previamente definidos. Após esta operação, as cinzas serão enterradas em valetas apropriadas.

As valetas para o enterro das cinzas e resíduos vegetais não queimados serão abertas com uma profundidade máxima de 1,50 m, em locais onde não haja o afloramento do lençol freático. Após a deposição dos resíduos, estes deverão ser recobertos com uma camada de terra, de no mínimo 0,50 m, e compactada adequadamente com a próprio equipamento utilizado na abertura da valeta. Deverão ser construídas obrigatoriamente no sentido perpendicular à linha de maior declive do terreno.

6.4.9.
Resgate e Relocação da Fauna

Essa atividade caracteriza-se pela captura e reassentamento de animais silvestres existentes nessas áreas, na fase de desmatamento do reservatório que, respeitando-se as dimensões, será semelhante àquela desenvolvida na fase de enchimento propriamente dito, cujas operações técnicas estão discriminadas no Programa de Resgate de Monitoramento da Fauna.

6.4.10.
Operação Relacionada à Desinfecção das Fontes de Contaminação

A desinfecção de currais e galinheiros será feita com a retirada ou aterramento dos detritos orgânicos e posterior cobertura da área infectada com cal virgem na proporção de 1kg/m2. O material coletado poderá ser reaproveitado, após compostagem, para a formação de substrato nas área que serão recuperadas/ revegetadas.

No caso de fossas, o procedimento previsto será o lançamento da cal virgem na proporção 30kg/m3 de fossa, com posterior aterramento.

6.5.
Cronograma

O projeto terá início um ano antes do fechamento da barragem, prolongando-se por 8 meses, conforme apresentado no cronograma no Anexo I.
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